
ANEXO

CARREIRAS CLASSES PADRÕES

VALOR •
CORRFSPONQENTE

AOS PADRÕES
DO ANEXO II DA

LEI N' 8.460/92

QUAP4T.
DE

CARGOS

OFICIAL DE

CHANCELARIA

INICIAL de 1 a VIII D-I	 a C-III 500

de Ia VII C-IV a B-IV 350

ESPECIAL delaV B-V a A-111 150

SUBTOTAL	 I 000

ASSISTENTE DE

CHANCELARIA

INICIAL 'de laVill D-I	 a C-111 600

'A' -•	 C-1V a B-1V 420

ESPECIAL delaV B-V a A-til :•• 180

SUBTOTAL	 1200.

TOTAL GERAL	 2.200
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6' Ficam vedadas. a partir desta data. a transferencia e a redistribuição de cargos dos
de pessoal de quaisquer dryillos da Adrede:aça° Pública Federal direta. autãnpuce e

1 da lciong FM o IPEA

An. 3* O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos proventos da inatividade e M
pautes decampes de falecimento de servidor público federal. observado o disposto no regulamento.

/UL 4* Picam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória e' 920, de
24 de fevereiro de 1995.

An. 5* Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

BnefHia. 30 de março
	

de 1995; 174* da Independencia e 107' da Repdblica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Joid Serra .

Luis Carlos &coser Pereira -

MEDIDA PROVISÓRIA 19" 958 ,DE 30. DE meço	 DE 1995.

Cria a Gratificaçáo de Desempenho de Atividade de
Fiscalizaçeo. a Gratificação de Desempenho de
Atividade de bana° ao Vôo, e de outras providencias.

. O PIRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o et. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. l' Fica institufda a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização
devida aos ocupantes dos cargos efetivos de . Engenheiro Agrônomo. Zooteenisa. Químico e
Fermaceutico do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrána, em exercido das
atividades de fiscalização e controle de produtos de origem animal ou vegetal.

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização a que ie
refere este artigo sere concedida aos servidores com carga horária de quarenta horas semanais.

Art 2* Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Proteção ao Voo
devida 'aos ocupantes doe arpe efetivos de níveis superior e intermediário do Grupo- Defesa Aérea e
Controle do Trifego Aéreo- DACTA.

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo a que
ee refere este artigo será concedida aos servidores com carga Maria de quarenta horas semanais.

• Art. 3' As Gratificações de que tratam os ens. 1' e 2' terão como limite máximo 2.238
pontos por ~Mor, ennemondentlo cada pn.wna n,nolms do maior vencimento hisico dos respectivos
níveis superior e Intermediário, observados o disposto no art. 2' da Lei a' 8.477. de 29 de outubro de
1992, e os limites estabelecidos Do art. 12 da Lei if 8460, de 17 de 'membro de 1992, e no ais. 2' da
Lei n' 8.852, de 4 de fevereiro de 1994.

31• As Gratificações serão calculados obedeatdo critérios de desempenho individual
dos servidores e institucional dos órgãos e entidades, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros das
respectivas áreas e do Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado, no prazo de até sessenta
dita

32' Os servidores titulares de cargos de que tratam os arte. 1' e 2', quando cedidos para
&tios e entidades do Governo Federal, para o exercício de funções de confiança. perceberão as
Gratificações:

a) sem restriçóes. quando para o exercido  de cargos em comissão de níveis DAS-5.
DAS-6, e de Natureza Especial, ou equivalentes:

b) limitadas a cinqüenta por cento do valor previsto no copal deste anigo, quando para o
elterdri0 de Uno em rOadstiO de nível DAS-4, ou equivalente.

3' Não farão jus às Gratificações os servidores cedidos nas condições do 4 2'. para o
exercício de cargos de direção. chefia e assessora:nau de nível 0A5-3 e inferiores ou equivalentes, ou
para Estados. Distrito Federal e Municípios,

4* As Gratificações a que se referem os ens. I' e 2' serão pagas em conjunto, de forma
não cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada if 13. de 27 de agosto de
1992.

5' As Gratificações serão pagas a partir de I" de janeiro de 1995. cm valor equivalente
a setenta por cento do previsto no caput deste anigo, até a regulamenta* de que trata o g 1*.

Art. 4* O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos proventos da inatividade e is
pensões decorrentes de falecimento de servidor público federal, observado o disposto em regulamento.

Aut.? O Anexo 1 da Lei e' 8.829, de 22 de dezembro de 1993. passa a ser o constante
data Medida Provisória para efeito de enquadramento dos servidores e correlação dos padrões de
vencimento.

Art. 6* O docente da Carreira de Magistério. integrante do Plano Único de Classificação
e Retribuição de Cargos e Empregos, a que se refere a Lei n' 7.596. de 10 de abril de 1987, submetido
ao Regime de Dedicação Exclusive. poderá ocupar Cargo de Direção - CD ou Função Gratificada - FG.
nas Instituições Federais de Ensino, desde que faça opção nos termos do art 2' da Lei n' 8.911. de li
de julho de 1994.

Art. 7* Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n' 921, de
24 de ferreiro de 1995.

Art. It• Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

MEDIDA PROVISÓRIA N' 959., DE 30 DE imo	 DE 1995.
•

Dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo-0~ e
Assessoramento Superiores. DAS da Advocacia -Geral
da lindo, do Ministério da Fazenda, e dá outras
providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere' o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. Sio criados e reclassificados. na Advocacia-Geral da Unilo, os cargos constantes
dos Anexos Ia VI.

An. 2' São criados no Ministério da Fazenda, a serem *locados na Secretaria da Receita
Federal. 276 certos em conduto do Grupo-Direção e Assaeoramento Superiores - DAS, sendo demito
cargos DAS 101.3. 84 cargos DAS 101.20 174 cargos DAS 101.1.

An. 3* São criados na Superintendencie Nacional do Abastecimento SUNAB 36
cargos em comissão do Grupo-Direção e Amessoramento Superiores • DAS, sendo um cargo DAS
101.6, quatro cargos DAS 101.4, oito cargos DAS 1013, quatorze certos DAS 101.2, seis cargos DAS
101.1 e tres cargos DAS 102.2.

8 1' Sio igualmente criada na SUNAB 194 Funções Gratificadas - FG, sendo 147 FG-
1, treze FG-2e 34 F6-3.

•
12" Para a reesouturaçáo da SUNAB. fica o Poder Executivo autorizado a alterar a

denomina*, e a especificação dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Amessoramento
Superiores, sem aumento de despesa, no prazo de até trinta dias. 	 •

Art. 4' O cario de Consultor Jurídico de Ministério e de &elos da Presidencia da
Repdblica. do Grupo-Direção e Assessonunento Superiores • DAS, corresponde ao nível 101.5.

Art. 5' Fica asseguradas percepção da vantagem prevista no art. 1'. inciso I. ¢ 1'. do
Decreto-lei n' 2333. de II de Junho de 1987. com a disciplina nele estabelecido, aos seus beneficiários.
Inclusive àqueles integrardes de quadros de deidades não mais sujeitas a regime especial de
remuneração.

Parágrafo único. À vitimado referida oeste artigo fazem jus também os titulares de
cargos integrantes das carreiras da Advocacia-Geral da Unillo, de que trata o art. 20 da Lei
Complementar n• 73, de 10 de fevereiro de 1993.

An. As despesas decorrentes da Mei& desta Medida Provisória comento I conte
das doações orçamentárias próprias.

Ais.?' Ficam convalidados os atos praticados com bise na Medida Provisória n' 925. de
'de março dc 1995.

Art. a' Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brastlia. 30 de março	 de 1995; 174' da Independencia e 107' da República

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

	

Luis Carlos Bresser Pereira 	 • -
Geraldo Magda da Crus Qufnedo

ANDO I
ADVCCACIA-GINAL tas tRilk

srnprJo sèrentIcit
	

STII2C,42 NOVA

NR De	 DI2CRil2PC,7O • i CCOIGO em te 	DeidstINPOO
CARGOS

Brasília. 33 de março	 de 1995; 174' da IndependSncia e 107' da República. ~ETC DO ALP.W.ACO-CERAL DA UNIM

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 10 Consultor da Unia DAS 102.51	 10 Consultor da laudo DAS 102.6

Pedro Malan
3 Adjunto do Advoga- 3 Adjunto do Advogado

1Luis Carlos Blesser Pereira do-Geral DRS.02.51 Geral DAS.102.6
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II GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM PORTO ALEGRE

E EM RECIFE: estrutura unitária

1 Chefe de Gabinete DAS.101.3

3 Assessor Jurídico DAS. 102.3

2 Assessor	 Técnico DAS. 102.2

2 Oficial de Gabinete DAs.101.1

1 Coordenador DAs.101.3

3 Chefe de Divisão nAs.101.2

6 Chefe de Serviço DAS. 101,1

11

6

Chefe de Gabinete	 DAS 1,.,1.1:

1Assessor Técnico	 DAS 102.41

Oficial de Gabinete	 DAS 101.31

Oficial de Gabinete	 DAS 111.2.

Oficial de Gabinete	 DAS 131.1	 16

)Diretor de Divisão	 DAS 101.3	 5
t

ADVCC4CIA-GERAL DAmio

ANEXO II

1 ; Chefe de Jacine ,:e : DAS 101.5

,5 : Assessor Técnico	 i DAS 102.4

3 [Oficial de Gabinete; DAS 101.5

• Oficial de Gabinete DAS 101.-

Oficial de Gabinete , DAS 101.1

Coordenador DAS 101.3

NO DE CARGOS DENOMINAÇÃO	 OÓDIOD

GABINEZE DO ccenxica-GatAL DA uruldo

1 ;	 Assessor Jurídico DAS. 102.3
1 ( Oficial de Gabinete DAS.101.2
1 Oficial de Gabinete DAS.101.1

~memII	 manierz Do camasmat-GEBAL DA 	 DA tralSo

SITUAÇÃO ANTERIOR srmAçAD NOVA

N2	 DE
~IS

DEN:24~0 CÓDIGO N2 DE
CARGCS

DENZMINAÇÃO CeDIGO

IN2

ANIXO IV

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

DE CARGOS •	 DEmomINAÇÃO	 cõesIGO

I PROCURADORIA DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL E NOS ESTADOS DE

Dorrecedor Auxiliar	 DAS.I.J1.6

SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO i estrutura unitária.

1	 Chefe ce Gaoinete DAS. 3l.4 Assessor jurídico DAS.102.3

Assessor Jurídico DAS. 102.3	 2 Assessor Técnico DAS.102.2
2 Assessor Técnico DAS.102.3

1 Coordenador DAS.101.3
1 Oficial de Gabinete DAS. 101.2
8 Oficial de Gabinete DAS.101.1
2 Coordenador DAS.101.3
1 Chefe de Divisão DAS.101.2 II PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DA BANIA, CEARÁ,

GOIÁS, MINAS GERAIS, PARANÁ, PERNAMBUCO, SANTA CATARINA
3 Chefe de Servico DAS. 101.1 E RIO GRANDE DO SUL: estrutura unitária.

2 Assessor jurídico DAS.102.3

1 Assessor Técnico

roenacor

DAS.102.2

DAS.1:1.3

III PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO ACRE, ALAGOAS,
AMAZONAS, ESPÍRITO SANTO, 	 MARANHÃO,	 MATO	 GROSSO,

III	 GABINETE Do PRocuRADDB-cmr.. DA =lio MATO GROSSO DO SUL, PARÁ, PARAÍBA. 	 PIAUÍ, RIO GRAN-
DE DO NORTE, RONDÔNIA E SERGIPE: 	 estrutura unitária.

3

2

Adjunto	 do Procura-
dor-Geral da União
Assessor Jurídico

DAS.132.4
DAS.102.3 4

a
1

4
2	 I

Adjunto do Procura-
dor-Geral da União
Assessor Jurídico
Chefe de Gabinete
Assessor Técnico
Oficial de Gabinete
Oficial de Gabinete
Coordenador-Geral
Coordenador
Chefe de Divisa.,
chefe de Serviço

DAS .132.5
DAS.102.3
DAS-1111.4
:AS.1)2.3
DAS.101.2
DAS.101.1
DAS.131.4
DAS.131.3
DAS.131.2
DAS.101.1

1

1

1

1

IV	 PROCURADORIA
RORAIMA

Assessor Jurídico

Assessor Técnico

Coordenador

DA UNIÃO NOS ESTADOS DO
E TOCANTINS: estrutura unitária.

Assessor jurídico

Assessor Técnico

DAS.102.3

DAS.102.2

DAS.101.3

AMAPÁ,

DAS.102.3

DAs.132.2-o"

ANEXO III
	 ANEXO V

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
	 ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

N6 DE CARGOS DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO
	 PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO A

(quatro procuradorias): estrutura unitária.
N 2 DE CARGOS 1

GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM BRASILIA,	 2
	 Assessor Jurídico	 DAS.102.2

NO RIO DE JANEIRO E EM SÃO PAULO: estrutura unitária.

de Gacinete

',ssessc,- ' -"—

Assessor Técnico

2
	

Oficial de 3abinete

Coordenador

ene:e de Divisào

6	 Chefe de Serviço
• • WI	 .1“.•	 •nnn ••	 ...•n •••1•

3A5_1.3	 II	 PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO B
(nove procuradorias): estrutura unitária.

Assessor Jurídico	 DAS.102.2
DAS.1:2.2

DAS.1:1.1
!!7.	 i'RCCURADORIAS DECTIONAIS DA UNIÃO - PAnRÃO

DAS-1.3
	

(vinte e oito procuradorias): estrutura unitária.

LAS.1.1.2
,..ssessor Jurídico	 DAS. 333.2

.1••••••••••n•••n•n••••••••
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Ministério Público da União. far-se-á de forma gradativa e nos limites das disponibilidades financeiras e
orçamentárias da Uniao, mediante a concessão das diferenças pagas, separadamente ou já incorporadas.

§ l' Para os 1ins previstos no caput deste artigo, as tabelas de vencimento básico, assim
definido na aliou "a" do inciso Ido art 1' da Lei n° 8 852, de 4 de fevereiro de 1994, passam a vigorar,
nos meses de setembro, outubro e novembro de 1994 na conformidade do disposto nos Anexos 1,11e III
desta Medida Provisória.

DE 1995.

DIRETORIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

3
	

2'nete.

MEDIDA PROVISÓRIA N° 960 ,DE 30 DE MARÇO

§ 2" A aplicação do disposto neste artigo aos servidores civis que, por força de decisão
judicial ou administrativa, já estejam percebendo vencimento básico equiparado aos das tabelas vigentes
Para o Poder Legislativo, far-se-á mediante compensação de valores, sem redução do valor do
vencimento.

Art. 3" Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar, da Indenização de
Representação pelo exercício de posto ou graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que se refere o Anexo II da Lei n° 8.237, de 30 de setembro de 1991. para os meses de
setembro, outubro e novembro de 1994, passam a ser os constantes do Anexo IV desta Medida
Provisória.

An. 4° Fica reconstituída a Comissão a que se refere o art. 6° da Lei tf 8.852, de 1994,
com a composição e as atribuições nela previstas, cabendo-lhe promover estudos que objetivem,
especialmente:

. A3. .J.4

	 2
;

Dá nova redação a dispositivos da Lei n° 8.742, de 7 de
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da
Assistência Social, e dá outras providências.

•	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° O § 6° do art. 20.0 art. 37 c o art. 40 da Lei n°8.742, de 7 de dezembro de 1993,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20. 	

§ 6° A deficiência será comprovada mediante avaliação e laudo expedido por equipe
multiprofissional do Sistema Único de Saúde - SUS, do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, ou de entidades ou organizações credenciadas para este fim específico, na forma
estabelecida em regulamento.

I I

"An. 37. Os benefícios de prestação continuada serão devidos a partir da aprovação do
respectivo requerimento.

§ 1° A decisão sobre-o requerimento não poderá ultrapassar o prazo de noventa dias a
contar da data de sua protocolização.

§ 2° Na hipótese da concessão do benefício após o prazo estabelecido no parágrafo
anterior, será o mesmo devido a partir do nonagésimo dia a contar da data da prolocofização do
requerimento."

"Art. 40. 	

§ 1° A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social
deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de
continuidade.

§ 20 É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda
mensal vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995. desde que atenda, alternativamente,
aos requisitos estabelecidos nos incisos 1, 11 ou III do § 1° do art. 139 da Lei n° 8.213, de 24 de
julho de 1991."	 .

An. 2° Os órgãos envolvidos nas ações mencionadas no § 60 do art. 20 c no art. 37 da
Lei n° 8.742, de 1993, deverão, até 31 de dezembro de 1995, adaptar-se e organizar-se para atender ao
que consta daqueles dispositivos.

Ari. 3° O requerimento de- benefício dc prestação continuada, de que trata o art. 37 da
Lei n° 8.742, de 1993, será protocolizado a partir de I° dc janeiro de 1996.

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 927, de
I° de março de 1995.

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data dc sua publicação.

B rasfl ia, .30 de março	 de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Mauro José Miranda Gandra

MEDIDA PROVISÓRIA N° 961 , DE 30 DE MARÇO	 DE 1995.

Fixa critérios para a progressiva unificação das tabelas
de vencimentos dos servidores, altera o. Anexo II da Lei
n° 8.237, de 30 de setembro de 1991, para
implementação da isonomia a que se refere o § 1° do art.
39 da Constituição, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituiçãoradota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Esta Medida Provisória dispõe sobre o processo de implementação da isonomia
de vencimentos dos servidores do Poder Executivo com os dos Poderes Legislativo e Judiciário, do
Tribunal de Contas da União e do Ministério Público da União.

Art. 2° A equiparação do vencimento básico dos servidores civis do Poder Executivo ao
dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Tribunal de Contas da União e do

I - o agrupamento de cargos com atribuições iguais ou assemelhadas, observando-se,
ainda, a complexidade das tarefas, critérios de desenvolvimento, promoção, progressão e qualificação;

1992;
	 11 - a implementação do disposto no inciso I do art. 3° da Lei n°8.448, de 21 de julho de

III - o estabelecimento de critérios para incorporação ou alteração dos percentuais de
gratificações, vantagens e adicionais;

IV - a elaboração da matriz de vencimentos.

Art. 5° O vencimento básico dos servidores civis ativos, inativos e pensionistas da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, a partir de I° de dezembro de 1994,
passa a ser o constante dos Anexos V c VI desta Medida Provisória.

Art. 6° Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar, da Indenização de
Representação pelo exercício do posto ou graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que se refere o Anexo 11 da Lei n° 8.237, de 30 de setembro de 1991, a partir de 1 0 de
dezembro de 1994, passam a ser os constantes do Anexo VII desta Medida Provisória.

Art. 7° O disposto nesta Medida Provisória aplica-se, no que couber, aos proventos da
inatividade e às pensões decorrentes do falecimento de servidor público federal.

Art. 8° As despesas decorrentes desta Medida Provisória correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias.

Ari. 9' Ficam convalidados os aios praticados com base na Medida Piovisória n" 928, de.
1° de março de 1995.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data dc sua publicação.

Art. 11. Revogam-se o disposto no § I° do aia. 1° da Lei Delegada n° 12, de 7 de agosto
de 1992, com a redação dada pelo art. 42 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, e demais disposições
em contrário, a partir de 1 0 de setembro de 1994.

Brasília, 30 de março	 de 1995; 174° da Independência c 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Nelson Jobim

Clóvis Carvalho

rosé Serra
Luiz Carlos Bresser Pereira

Benedito Onofre Bezerra Leonel

ANEXO I DA MEDIDA PROVISORIA

Tabela de vencimento basic° aplicaveis aos servidores das Carreiras de Diplomata. Auditoria de
Tesouro Nacional. Policia Federal, Policia Civil do DF e CIOS Policiais Civis dos Extintos Territorios
Federais, Orcamento. de Finances e Controle. Procuradoria da Fazenda Nacional. Es pecialistas em
%titicas Publicas e Gestao Governamental
SAE, FCBIA. SUSEP. CVM e IPEA.

Carreira de Ciencia e Tecnologia e aos SelVICIOfeS aa

CL	 •	 P SUPERIOR INTERMEDIARIO AUXILIAR

40 HORAS	 30 HORAS 40 HORAS	 30 HORAS 40 HORAS	 30 HORAS

III 429,51	 322.13 253,90	 190,43 150.35	 112.76

A	 II 401,88 .	 301.41 243.28	 182.46 1 143.17	 107.38

I • 375.55 .	 281.66 • 233.10	 174.83 i 136,32	 102.24 1

VI 330,08 ,	 247,56 223.36	 167.52 I 129,82 	 97.37 .

V 310,48	 232.86 214.04	 160.53 i 123,64	 92.73

El	 IV 301,52	 226,14 205.11	 .	 153.83 : 117,77	 88.33

til 292,82	 219.62 196,56	 147.42 112,17	 94.13

II

I

284,37 i	 213.28 ,

276,17	 207.13

.188,37	 141.28 :

180.54	 135.41

106.86	 80.15

101,82	 76,37

VI 268,21	 201.16 173.04	 129.78 97,02	 72.77

V 260,49	 195.37 165,86	 124.40 92,46	 69.35

C IV 252,99 i	 189,74 158.98 .	 119.23 ' 88,12	 66.09

NI 245,71 i	 184,28 i 152,41	 .	 114.31	 ' 84,01	 I	 63,01 I

II 238,64 :	 178.98 146,10	 109.58 . 80,09 ;	 60.07 I

I 231.78	 173.84 140,07	 105.05 76.36	 57.27
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